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PARECER Nº 17/2022 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 21/2019

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Paulo Frange, Edir Sales e
Reis, visa incluir parágrafo único no art. 28 da Lei nº 17.020, de 27 de dezembro de 2018, que
institui no âmbito do Município de São Paulo, o regime de previdência complementar de que
trata o art. 40, §§ 14 e 15 da Constituição Federal, e estabelece providências correlatas.

O art. 1º da propositura objetiva incluir parágrafo único no art. 28 da Lei nº 17.020, de
27 de dezembro de 2.018, que institui no âmbito do Município de São Paulo, o regime de
previdência  complementar  de  que  trata  o  art.  40,  §§  14  e  15  da  Constituição  Federal,  e
estabelece providências correlatas, com a seguinte redação:

Art. 28.

... / ...

Parágrafo único: Excetuam-se do disposto no inciso VII do art. 222 da Lei Federal nº
8.112, de 11 de dezembro de 1.999, beneficiários dos servidores integrantes da Guarda Civil
Metropolitana, em caso de morte:

I - durante o serviço;

II - durante o trajeto residência-trabalho e vice-versa;

III  -  em  decorrência  de  ato  ilícito  cometido  contra  integrante  da  Guarda  Civil
Metropolitana.

..................................." (NR)

O art. 222 da Lei Federal nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, trata das situações que
acarretam a perda da qualidade de beneficiário.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de
sua  execução  serão  cobertas  por  dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas  se
necessário.

Favorável,  portanto,  é  o  parecer.  Contudo,  tendo  em  vista  o  equívoco  redacional
referente ao ano da Lei Federal nº 8.112, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº               AO PROJETO DE LEI Nº 21/2019

Inclui parágrafo único no art. 28 da Lei nº 17.020, de 27 de dezembro de 2.018, que
instituiu no âmbito do Município de São Paulo o regime de previdência complementar de que
trata o art. 40, §§ 14 e 15 da Constituição Federal, e estabelece providências correlatas.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º - Fica incluído parágrafo único no art. 28, da Lei nº 17.020, de 27 de dezembro
de  2.018,  que  instituiu  no  âmbito  do  Município  de  São  Paulo,  o  regime  de  previdência
complementar  de  que  trata  o  art.  40,  §§  14  e  15  da  Constituição  Federal,  e  estabelece
providências correlatas, com a seguinte redação:

"Art. 28....



Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no inciso VII do art. 222 da Lei Federal nº
8.112, de 11 de dezembro de 1.990, beneficiários dos servidores integrantes da Guarda Civil
Metropolitana, em caso de morte:

I - durante o serviço;

II - durante o trajeto residência-trabalho e vice-versa;

III  -  em  decorrência  de  ato  ilícito  cometido  contra  integrante  da  Guarda  Civil
Metropolitana.

..................................." (NR)

Art.  2º  -  As  despesas  decorrentes  desta  lei  correrão  por  conta  de  dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias
a contar de sua publicação.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 09/03/2022.

Ver. Jair Tatto (PT) - Presidente

Ver. Danilo do Posto de Saúde (PODE)

Ver.ª Elaine do Quilombo Periférico (PSOL)

Ver. Fábio Riva (PSDB)

Ver. Gilberto Nascimento (PSC)

Ver. Isac Félix (PL)

Ver.ª Janaína Lima (NOVO)

Ver. Marcelo Messias (MDB) - relator

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/03/2022, p. 92

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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